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DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR.. MEDIDA DE PROTEÇÃO AOS FILHOS APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR. OCORRÊNCIA DE NEGLIGÊNCIA.  Se os pais não possui as mínimas condições pessoais para cuidar dos filhos, não exercendo de forma adequada a maternidade e a paternidade, mantendo os filhos em constante situação de risco, torna-se imperiosa a suspensão do poder familiar, a fim de que as crianças, que se encontram sob família substituta, possam continuar a desfrutar de uma vida mais saudável e equilibrada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (Presidente e Revisor) e Des. André Luiz Planella Villarinho.
Porto Alegre, 19 de outubro de 2011.

DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)
Trata-se de apelação interposta por SOLANGE S.E.., inconformada com a sentença que suspendeu o poder familiar da recorrente em relação ao filho DIOGO E. da S. e manteve a guarda do menor com o pai JOSÉ LUIS R. da S.., nos autos da ação de destituição do poder familiar movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO.

Em suas razões aduz que não ha provas sobre as alegadas agressões, sendo que os vizinhos e os conselheiros tutelares relataram que nunca presenciaram qualquer ato de maus tratos. Em que pese, na época da demanda  a apelante contava com apenas 16 anos de idade, era imatura, pobre e solteira, com o filho pequeno e grávida novamente e não tinha qualquer apoio familiar. Sustenta que sofreu de depressão, tendo acreditado que o melhor para seu filho seria ficar com outra família. Assevera que hoje tem condições de cuidar de seu filho, estando organizada e estabilizada, morando com seu padrasto e seu companheiro, com o qual tem uma filha. Requer o provimento do recurso para revogar a ordem de suspensão do poder familiar.

O recurso foi recebido em seu efeito meramente devolutivo (fl.272).

Intimado, o recorrido apresentou suas contra-razões, opinando pelo conhecimento e improvimento do recurso (fls. 273/280).

O Ministério Público, neste grau opinando pelo conhecimento e provimento do recurso, com a reversão da guarda em prol da mesma (fls. 283/288).

Registre-se, por fim, que foi cumprido o comando estabelecido pelos artigos 549, 551 e 552, todos do CPC.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Roberto Carvalho Fraga (RELATOR)

Merece reforma a r. sentença recorrida, 

Com efeito, trata-se da irresignação da genitora com a r. sentença que determinou a suspensão do seu poder familiar em relação ao filho Diogo E da S., que hoje encontra-se com 4 anos de idade (fl.12)

O poder familiar é um conjunto de direitos e deveres que o Estado incumbiu aos pais, pelo qual a eles compete o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, bem como de tê-los em sua companhia, direito exercitável contra quem os detenha injustamente.

A origem do poder familiar, anteriormente denominado de pátrio poder, reside na necessidade de os filhos, desde o seu nascimento, receberem proteção e cuidados de seus pais, que, a seu turno, igualmente têm interesse em proporcionar as melhores condições para seus filhos, tanto no que diz com a educação e formação, como no respeitante aos seus interesses morais, sociais e afetivos, elementos que concorrem para uma boa estruturação intelectual e psíquica do indivíduo.

Trata-se de um munus dos pais em relação aos filhos, consistente no acompanhamento diário e progressivo na medida em que evoluem na idade e no desenvolvimento físico e mental, a fim de prepará-los para alcançarem sua própria capacidade de autogestão e administração de seus bens.

Como se observa, fundamental o papel dos pais no desenvolvimento intelectual, moral e psíquico dos filhos, que, se não obtiverem a orientação e o acompanhamento devido, por certo, terão comprometidas suas relações sociais e seu crescimento pessoal, o que se refletirá no modo como interagem em sociedade.

Na lição de Paulo Nader (in Curso de Direito Civil – Família; vol. 5º; Ed. Forense): “Há formas diversas de abandono: o físico, em que o genitor se desfaz do filho; o assistencial, quando deixa de prover as necessidades de sustento e saúde; o intelectual, ao não encaminhá-lo à escola; o moral, quando não proporciona atenção, carinho ao filho, desconsiderando o vínculo no plano da afetividade”... (sublinhei).
Dada a relevância do instituto, a perda ou a suspensão do poder familiar somente ocorre em hipóteses de extrema gravidade na infringência dos deveres inerentes aos pais, e tais casos vêm expressamente arrolados nos arts. 1.637 e 1.638 do Código Civil, a saber:

“Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.
Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:

I – castigar imoderadamente o filho;

II – deixar o filho em abandono;

III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;

IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.”

Assim, a suspensão ou destituição do poder familiar, embora medida excepcional, é justificável nas hipóteses em que “o abuso ou inobservância dos deveres paternos vão ao ponto de atentar contra os valores e os direitos fundamentais dos filhos cuja integridade aos pais incumbia preservar e desenvolver”
.

Todavia, tratando-se de medida extrema, como dito, exige-se análise criteriosa das circunstâncias envolvendo o caso concreto, tendo em vista as conseqüências que tal medida projeta sobre o desenvolvimento emocional da criança envolvida.

No presente caso, no momento que a demanda foi proposta, diante dos elementos contidos nos autos, resta configurada a situação autorizadora da suspensão e destituição do poder familiar.

A recorrente argumenta, em suma  que na época do nascimento do filho estava desempregada e não tinha apoio familiar, não sabia quem era o pai da criança, inclusive concordava que a guarda da criança para um terceiro(fls. 10 e 31). Tanto que seu desejo era deixar a criança com a madrinha ou seja, pretendia manter contato.

A madrinha relatou que, quando ofereceu a criança a recorrente chorava muito e estava com depressão (fl. 213), que torna verídica a  alegação que tinha de afeto em relação ao menor, e pensava no seu bem estar.

Destarte, diante do contexto dos autos e levando-se em consideração o princípio da proteção integral da criança, tenho que a manutenção de Diogo sob a guarda dos pais sociais, com a preservação dos vínculos maternos, é a solução que melhor atende aos interesses do infante e também da mãe, que, embora o esforço e o empenho constatado pelos estudos sociais realizado nos autos, não foram suficientes.

Por tais fundamentos, impõe-se a reforma da sentença apenas quanto à suspensão do poder familiar, para o fim de manter o vínculo parental entre a recorrente seu filho Diogo permanecendo este sob a guarda dos pais sociais, com acompanhamento do conselho tutelar, devendo este enviar relatórios ao juízo, conforme artigo 101, II, do ECA.

Isto posto, com dou parcial provimento à apelação.

É o voto.

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. André Luiz Planella Villarinho - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES - Presidente - Apelação Cível nº 70041896838, Comarca de Butiá: "DADO PARCIAL PROVIMENTO A APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: BETINA MOSTARDEIRO MUHLE DE CONSTANTINO






� WILSON DONIZETI LIBERATI in Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 3ª ed., São Paulo: Malheiros, 1995, p. 134:
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